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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. SEQUESTRO, 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. RÉU 
PRONUNCIADO. SÚMULA N. 21 DO STJ. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. TRÂMITE 
REGULAR. PRISÃO DOMICILIAR. REQUISITOS. NÃO 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
RECOMENDAÇÃO.
1. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
2. No caso, o agravante foi preso preventivamente em 10/9/2019 e 
pronunciado em 11/11/2022 pela suposta prática dos crimes de 
sequestro, homicídio qualificado e ocultação de cadáver. Nesse 
contexto, incide a Súmula n. 21 desta Corte Superior, segundo a qual 
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 
da prisão por excesso de prazo na instrução".
3. Na sequência, em 31/1/2023, a defesa interpôs recurso em sentido 
estrito e o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
apresentou parecer, estando os autos conclusos para decisão desde 
13/3/2023. Ainda, em consulta aos andamentos do processo, verifica-se 
que, no dia 11/1/2024, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de 
concessão de prisão domiciliar do agravante, sob o fundamento de que 
"os documentos acostados possuem como conclusão a exigência de 
novos exames para que o quadro clínico do réu possa ser acertadamente 
delineado".
4. Como cediço, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo 
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Penal, a prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o 
indiciado estiver "extremamente debilitado por motivo de doença 
grave". Na mesma direção, o parágrafo único do referido dispositivo 
determina que seja apresentada prova idônea da situação. Desse modo, 
não bastam meras alegações de que o réu se encontra acometido de 
enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca da debilidade 
extrema, bem como da impossibilidade de tratamento no 
estabelecimento prisional, o que não restou comprovado no caso dos 
autos.
5. Nesse contexto, não é possível reconhecer a existência de retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar 
excesso de prazo. Isso porque, como ressaltado, a ação penal apura 
crimes graves e com penas elevadas (sequestro, homicídio qualificado e 
ocultação de cadáver), e o agravante já foi pronunciado, de modo que o 
tempo de tramitação do recurso em sentido estrito (cerca de 1 ano) ainda 
se mostra razoável.
6. Agravo regimental desprovido. Recomendo, contudo, que o Tribunal 
de origem promova celeridade no julgamento do recurso em sentido 
estrito. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Penal, a prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o 
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crimes graves e com penas elevadas (sequestro, homicídio qualificado e 
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de origem promova celeridade no julgamento do recurso em sentido 
estrito. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RENATO JORGE ADANSKI 

contra decisão desta relatoria que não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão 

preventiva do agravante (e-STJ fls. 162/167). 

Segundo consta dos autos, o agravante está preso preventivamente desde 

10/9/2019 e foi pronunciado em 11/11/2022 pela suposta prática dos crimes previstos 

no art. 121, § 2º, I, II e IV, no art. 148 e no art. 211, na forma do art. 29 c/c art. 62, I, 

todos do Código Penal (e-STJ fls. 13/31). 

Nas razões do presente recurso, a defesa reforça a tese de excesso de prazo na 

formação da culpa, pois o agravante está preso há mais de 4 anos e o referido recurso 

ainda não foi julgado, estando os autos paralisados há mais de 9 meses. Sustenta que não 

há indícios de que a liberdade do agravante represente risco para a ordem pública, pois o 

réu é primário, mantém conduta satisfatória no Presídio Estadual de São Francisco de 

Paula e encontra-se com estado de saúde debilitado, sendo suficiente a imposição de 

medidas cautelares menos gravosas. 

Diante disso, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e conceder a liberdade provisória ao 

agravante. 

É o relatório. 
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VOTO

Em que pese os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, 

pronunciado pela suposta prática dos crimes de sequestro, homicídio qualificado e 

ocultação de cadáver. 

Com relação ao suposto excesso de prazo, a Constituição Federal, no art. 5º, 

inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados 

a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação." 

No entanto, essa garantia deve ser compatibilizada com outras de igual estatura 

constitucional, como o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório, que, da 

mesma forma, precisam ser asseguradas às partes no curso do processo.

Portanto, eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 

um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios 

da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso 

concreto, de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional. 

No caso, o agravante foi preso preventivamente em 10/9/2019 e pronunciado 

em 11/11/2022 pela suposta prática dos crimes de sequestro, homicídio qualificado e 

ocultação de cadáver. Nesse contexto, incide a Súmula n. 21 desta Corte Superior, 

segundo a qual "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal 

da prisão por excesso de prazo na instrução".

Na sequência, em 31/1/2023, a defesa interpôs recurso em sentido estrito e o 

Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul apresentou parecer, estando os autos 

conclusos para decisão desde 13/3/2023. Ainda, em consulta aos andamentos do 

processo, verifica-se que, no dia 11/1/2024, o Tribunal de origem indeferiu o pedido de 

concessão de prisão domiciliar do agravante, sob o fundamento de que "os documentos 

acostados possuem como conclusão a exigência de novos exames para que o quadro 

clínico do réu possa ser acertadamente delineado". 

Como cediço, nos termos do art. 318, II, do Código de Processo Penal, 

a prisão domiciliar poderá ser concedida quando o acusado ou o indiciado estiver 

"extremamente debilitado por motivo de doença grave". Na mesma direção, o parágrafo 

único do referido dispositivo determina que seja apresentada prova idônea da situação. 
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Desse modo, não bastam meras alegações de que o réu se encontra acometido de 

enfermidade, mas se requer a demonstração inequívoca da debilidade extrema, bem como 

da impossibilidade de tratamento no estabelecimento prisional, o que não restou 

comprovado no caso dos autos.

Nesse contexto, não é possível reconhecer a existência de retardo abusivo e 

injustificado na prestação jurisdicional de forma a caracterizar excesso de prazo. Isso 

porque, como ressaltado, a ação penal apura crimes graves e com penas elevadas 

(sequestro, homicídio qualificado e ocultação de cadáver), e o agravante já foi 

pronunciado, de modo que o tempo de tramitação do recurso em sentido estrito (cerca de 

1 ano) ainda se mostra razoável.

Considero suficiente, no presente momento, reforça a recomendação de que o 

Desembargador Relator imprima maior celeridade possível no julgamento do recurso em 

sentido estrito. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. COMPLEXIDADE DA CAUSA. PROCESSO COM QUATRO RÉUS. 
AGRAVANTE PRONUNCIADO. SÚMULA 21/STJ. ALEGAÇÃO DE NÃO 
ATENDIMENTO DE ORDEM DO DESEMBARGADOR. QUESTÃO QUE 
DEVE SER QUESTIONADA PELO INSTRUMENTO PROCESSUAL 
ADEQUADO NO TRIBUNAL DE ORIGEM. DESMEMBRAMENTO DO 
FEITO. FUNDAMENTAÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste Relator, a 
qual não conheceu da impetração, mantendo a prisão preventiva.
2. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional, o que não se verifica de plano no 
caso em exame.
3. Note-se que o Tribunal, ao analisar o excesso de prazo, destacou que se 
trata de processo complexo, contando com quatro réus, sendo que a primeira 
fase do procedimento bifásico do Tribunal do Júri já encerrou, estando o 
processo aguardando apresentação das razões de recurso em sentido estrito 
em favor de um acusado. Dessa forma, incide a Súmula 21 STJ.
4. Em consulta ao andamento processual, verifica-se, ainda, que em 
25/5/2023 foram juntadas as razões recursais faltantes e em 27/6/2023 forma 
juntadas as contrarrazões do Ministério Público. Na sequência, os autos 
foram encaminhados ao Tribunal (10/7/2023) e lá distribuídos ao relator, 
que, em 12/7/2023, abriu vista ao representante do Ministério Público para 
parecer.
5. Ademais, considerando a pena prevista no tipo penal imputado (homicídio 
triplamente qualificado), o fato de o réu possuir diversas anotações penais em 
sua folha de antecedentes e o tempo de prisão preventiva, cerca de 2 anos e 8 
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meses, bem ainda o fato de já ter se encerrado a primeira fase do 
procedimento do júri, não se verifica, por ora, constrangimento ilegal por 
excesso de prazo.
6. No que se re fere à alegação de que o Juízo processante não cumpriu 
determinação do Relator para que procedesse ao desmembramento do feito, 
bem como a ausência de fundamentação ao decidir pelo indeferimento do 
pedido feito pela defesa, verifica-se que não foram objeto de análise pelo 
Tribunal a quo. Precedentes.
7. A alegação do não atendimento pelo juízo processante à uma determinação 
expedida pelo Tribunal estadual deve ser questionado pelo instrumento 
processual adequado, perante àquela Corte, não sendo possível sua arguição 
no âmbito do habeas corpus.
8. Agravo regimental conhecido e improvido.
(AgRg no HC n. 818.655/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER E FRAUDE PROCESSUAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
SÚMULA N. 21/STJ. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. MARCHA 
REGULAR. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA.
1. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas de uma 
ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso 
concreto, a evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "Proferida decisão de pronúncia, 
esvaziada está a alegação de excesso de prazo para a formação da culpa, nos 
moldes do que disciplina o enunciado n. 21 da Súmula desta Casa" (AgRg no 
HC n. 776.255/TO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023).
3. Não se verifica manifesta ilegalidade por excesso de prazo para o 
julgamento do recurso em sentido estrito, pois este esteve em constante 
movimentação, apesar de ter sido necessária a nomeação de defensor dativo 
para a corré, tendo em vista que o paciente, preso desde 4/7/2020, foi 
pronunciado em 10/3/2022 e interpôs o recurso em 17/5/2022, abrindo-se 
vista ao Ministério para contrarrazões em 29/3/2023, as quais foram juntadas 
aos autos em 3/4/2023, não se verificando desídia por parte do Estado.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 788.717/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 19/6/2023, 
DJe de 22/6/2023.)
 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. ILEGALIDADE DA PRISÃO 
PREVENTIVA. QUESTÃO NÃO EXAMINADA PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. NÃO CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO C 
AUTELAR DECRETADA EM 2017. FEITO COMPLEXO. CINCO RÉUS. 
APURAÇÃO DE DEZ DELITOS (TRÊS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS, 
TRÊS OCULTAÇÕES DE CADÁVER, FALSIFICAÇÃO DO SELO OU SINAL 
PÚBLICO, FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PARTICULAR, USO DE 
DOCUMENTO FALSO, FURTO QUALIFICADO, FURTO QUALIFICADO 
NA FORMA TENTADA E RECEPTAÇÃO). FASE INSTRUTÓRIA DE 
FORMAÇÃO DA CULPA ENCERRADA. PRONÚNCIA PROFERIDA EM 
25/7/2019. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO SUMULAR N. 21/STJ. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO PELOS CINCO 
CORRÉUS. INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUDICIÁRIO NO 
IMPULSIONAMENTO DA AÇÃO PENAL. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO 
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DA RAZOABILIDADE QUE SE IMPÕE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.
1. O Tribunal a quo, ao examinar o habeas corpus ora impugnado, não 
conheceu da ordem no que se refere à arguição de ilegalidade da prisão 
preventiva, por se tratar de repetição de pedidos já denegados anteriormente. 
A negativa de análise da questão pelo Tribunal de origem impede qualquer 
manifestação desta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Segundo pacífico entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a aferição 
do excesso de prazo reclama a observância da garantia da duração razoável 
do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal 
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. 
Demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser 
sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores que 
possam influir na tramitação da ação penal (HC n. 599.702/BA, Ministro 
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 18/12/2020).
3. Inexistência de flagrante ilegalidade a ser sanada, pois não há notícias de 
nenhum ato procrastinatório por parte das autoridades públicas, 
consideradas as especificidades da causa, dentre as quais se destacam: a) o 
encerramento da fase instrutória de formação da culpa, com pronúncia 
proferida em 25/7/2019, a incidir a Súmula 21/STJ;
b) a complexidade do feito, no qual há pluralidade de réus (cinco), acusados 
da prática de 10 crimes que, para a sua apuração, exigiram a adoção de 
diligências incomuns (exame antropológico, laudos periciais, exames de 
DNA, relatórios de análise de dados telefônicos - fl. 355); c) a interposição de 
recurso em sentido estrito por todos os réus, já remetidos à segunda 
instância.
4. Deve ser aplicado, à hipótese, o princípio da razoabilidade, não estando 
configurada qualquer ilegalidade a justificar o relaxamento da prisão 
preventiva, pois não restou caracterizada a desídia estatal.
5. Recurso em habeas corpus improvido.
(RHC n. 133.954/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 23/11/2021, DJe de 1/12/2021.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 876.587 / RS
Número Registro: 2023/0449898-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50017694920198210157

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHAES
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : RENATO JORGE ADANSKI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENATO JORGE ADANSKI (PRESO)
ADVOGADO : LUIZ FELIPE MALLMANN DE MAGALHÃES - RS063192
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 05 de março de 2024
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